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recurso,  a  partir  das  10  horas,  conforme  convocação  constante  no  Of.  nº 
001/CPRAD,  de  12  JUN  2006.  O  Presidente  deu  por  aberta  à  sessão, 
esclarecendo ao impetrante ter sido feita uma análise criteriosa do seu recurso e 
demais, autos, sendo em seguida lido o parecer do Relator. Conclusa a leitura 
franqueou-se  a  leitura  ao Impetrante,  para  que o mesmo,  querendo,  fizesse 
pronunciamento  em  defesa  própria,  pois  o  mesmo  encontrava-se 
desacompanhando  do  seu  defensor,  tendo  o  mesmo  alegado  os  motivos 
anteriormente narrados em seus recursos. Nada tendo de novo a acrescentar. 
Novamente  com  a  palavrão  Presidente  da  2ª  CPRAD  determinou  que  se 
procedesse  à  votação  dos  Membros  da  Comissão, que ocorreu da seguinte 
forma:  o  Relator  manteve  o  parecer  do  seu  relatório,  CONCEDENDO  o 
provimento ao recurso impetrado com referência a punição de 20 (vinte) dias 
de  Prisão,  publicada no  BI  nº  020/11º  BPM, de  27  JAN 2006.  O Revisor 
também  concordou  com  o  relatório  e  também  acatou  a  solicitação  do 
Impetrante, CANCELANDO a punição aplicada. Finalmente o Sr. Presidente 
declinou o seu voto,  também acatando o relatório  e CANCELANDO o ato 
praticado pelo Sr. Comandante do 11º BPM.

   _______________________
             ___________________________

       Alexandre Lopes Pessoa                Paulo Fernando Tenório Dantas
      Ten-Cel PM - Presidente            Maj PM – Revisor

   ______________________             ___________________________
       Jailton Pereira da Silva                                       Edvaldo João Bezerra
           Maj PM - Relator                         Cb PM – Impetrante

____________________________
CLAÚDIO JOSÉ DA SILVA
Cel PM Comandante  Geral
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Para  conhecimento  desta  PM  e  devida 
execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Serviços Diários

Para o dia  05  –  (QUARTA-FEIRA)

DIA   AO   QCG   

COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES 

DA DGO - A Cargo da DGO

Oficial de Dia - Ten PM Elza DF

GUARDA – A CARGO DO BPGd

2ª P A R T E

II – Instrução

(Sem Alteração)

3ª P A R T E

III – Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL

1.1.0.   Requerimentos Despachados

Cap  PM Mat.  920509-8/7º  BPM,  André  Luiz  Cabral  Bezerra  - 
Concessão da Gratificação de Representação, bem como o ressarcimento da 
mesma no  período  de   05  JUL 04,  até  a  presente  data:  -  Indeferido, nos 
termos do Art. 7º, da Lei Complementar nº 59, de 05 JUL 04, em razão da 
referida vantagem financeira haver sido extinta,  sendo seus respectivos 

valores nominais incorporados ao soldo dos militares do Estado, a partir 
de 1º JUN. (Nota n° 971/2006/SD/DP-3).
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conforme convocação constante no Ofício nº 001/06/2ª CPRAD. O Presidente 
deu por aberta à sessão, esclarecendo ao Impetrante ter sido feita uma análise 
criteriosa do seu recurso e demais autos, sendo em seguida lido o parecer do 
Relator.  Conclusa a leitura franqueou-se ao Impetrante,  para que o mesmo, 
querendo,  fizesse  pronunciamento  em  defesa  própria,  pois  o  mesmo 
encontrava-se  desacompanhado  do  seu defensor,  sem nada  a   acrescenta. 
Novamente  com  a  palavra  o  Presidente  da  2ª  CPRAD determinou  que  se 
procedesse  à  votação  dos  Membros  da  Comissão,  que  ocorreu  da  seguinte 
forma: o Relator manteve o parecer do seu relatório, negando o provimento ao 
recurso impetrado com referência a punição de PRISÃO, publicada no BI nº 
234/16º BPM; em seguida votou o Revisor pela manutenção e redução da pena 
para 21 (vinte um) dias de prisão e por fim, votou o Presidente, acompanhando 
o  voto  do  Revisor.  Tendo  o  impetrante  tomado  ciência  do  Julgamento,  o 
Presidente  deu  por  encerrada  a  sessão,  determinando  ao  Relator  que  se 
procedesse a reapresentação do Impetrante ao seu Chefe imediato, bem como 
se  fornecesse  ao  mesmo,  cópia  desta  ata.  Determinou o Presidente,  que se 
oficiasse  ao  Senhor  Chefe  do  Estado  Maior  Geral  do  resultado  deste 
Julgamento, encaminhando os autos para a necessária publicação em Boletim 
Geral.

__________________________                   ___________________________
     Alexandre Lopes Pessoa                                Paulo Fernando Tenório Dantas
     Ten-Cel PM - Presidente                                           Maj PM - Relator

     _______________________                       __________________________
            Jailton Pereira da Silva                                       Jorge José da Silva
                Maj PM – Revisor                                          Cb PM – Impetrante

--oo(0)oo--

Presidente: Ten-Cel PM Mat. 1675-6/13º BPM, Alexandre Lopes Pessoa
Revisor: Maj PM Mat. 1649-7/1º BPM, Paulo Fernando Tenório Dantas 
Relator: Maj PM Mat. 1851-1/12º BPM, Jailton Pereira da Silva
Designação: Portaria do Comando Geral nº 428, de 27 MAR 2006, publicada 
no BG nº 061, de 30 MAR 2006, alterada através da Portaria do Comando 
Geral nº 490, de 05 ABR 2006, publicada no BG nº 069, de 11 ABR 2006 
Impetrante: Cb PM Mat. 17460-2/4ª CPM/11º BPM, Edvaldo João Bezerra

Aos 16 (dezesseis) dias do mês de junho do ano de dois mil e seis, 
na  Sede do 13º BPM, na Cidade do Recife,  onde presentes se achavam os 
membros da 2ª Comissão Permanente de Recursos Administrativos (CPRAD), 
a  saber:  Ten-Cel  PM  Mat.  1675-6/13º  BPM,  Alexandre  Lopes  Pessoa, 
Presidente;  Maj PM Mat.  1649-7/1º BPM, Paulo Fernando Tenório  Dantas, 
Revisor; Maj PM Mat. 1851-1/12º BPM, Jailton Pereira da Silva, Relator e o 



Cb PM Mat. 17460-2/4ª CPM/11º BPM, Edvaldo João Bezerra, Impetrante do 
Recurso  Disciplinar  de  Revisão,  foi  instalada  a  sessão  de   julgamento   de 
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O edital, na íntegra, poderá ser retirado na CL/APMP, sita a BR-408, KM-76, 
s/nº - Paudalho/PE, das 07h00 às 13h00. Fone: (81) 3636.5701.

(Transcrito do DO nº 118, de 23 JUN 2006)

11.0.0.   NOTA

Com o presente Boletim Geral está sendo distribuído Aditamento 
nº 123, de 04 JUL 2006 versando sobre Alteração de Inativos.

12.0.0.   MENSAGEM BÍBLICA

Vede que grande amor nos tem concedido o Pai, a ponto de sermos 
chamados filhos de Deus; e, de fato, somos filhos de Deus. Por essa razão, o 
mundo não nos conhece, porquanto não o conheceu a ele mesmo. (1 João 3:1). 

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina

1.0.0.   DISCIPLINA

1.1.0.   2ª Comissão Permanente de Recursos Administrativos

1.1.1.   Revisão Disciplinar

1.1.2.   Extrato de Decisão

Presidente: Ten-Cel PM Mat. 1675-6/13º BPM, Alexandre Lopes Pessoa 
Revisor: Maj PM Mat. 1851-1/12º BPM, Jailton Pereira da Silva
Relator: Maj PM Mat. 1649-7/1º BPM, Paulo Fernando Tenório Dantas
Designação: Portaria do Comando Geral nº 428, de 27 MAR 2006, publicada 
no BG nº 061, de 30 MAR 06, alterada através da Portaria do Comando Geral 
nº 490, de 05 ABR 2006, publicada no BG nº 069, de 11 ABR 2006
Impetrante: Cb PM Mat. 15197-1/1ª CPM/16º BPM, Jorge José da Silva 

Aos 29 dias do mês de junho do ano de dois mil e seis, na Sede do 
13º BPM, na Cidade do Recife, onde presentes se achavam os membros da 2ª 
Comissão Permanente de Recursos Administrativos (CPRAD), a saber: Ten-
Cel PM Mat. 1675/13º BPM, Alexandre Lopes Pessoa, Presidente, Maj PM 
Mat. 1649-7/1º BPM, Paulo Fernando Tenório Dantas, Relator e Maj PM Mat. 
1851-1/12º BPM, Jailton Pereira da Silva, Revisor e o Cb PM Mat. 15197-

1/16º BPM, Jorge José da Silva, Impetrante do Recurso Disciplinar de Revisão, 
foi  instalada  a  sessão  de  julgamento  de  recurso, a partir das 10 (dez) horas, 
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Cap PM Mat. 940499-6/RPMon, Arlindo Mano da Silva Júnior - 
Correção do percentual da Gratificação Adicional pelo Exercício de Atividades 
Penosas,  Insalubres  e  Perigosas  de 3,71% (três  inteiros  e  setenta  e  um por 
cento),  para  40% (quarenta  por  cento)  do  soldo,  por  trabalhar  em contato 
permanente com solípedes durante instruções e serviços operacionais, estando 
sujeito  a  diversos  males,  tais  como:  tétano,  doenças  alérgicas,  etc.:  - 
Indeferido, por contrariar o disposto no Art. 1º, da Lei Complementar nº 
32, de 27 ABR 01, o qual determina que todas as parcelas remuneratórias, 
compreendidas como tais as gratificações, os adicionais, as indenizações, e 
quaisquer  outros  acréscimos  pecuniários,  a  qualquer  título,  percebidos 
pelos  membros da Polícia  Militar  do Estado,  Casa  Militar  e  Corpo de 
Bombeiros  Militar  do  Estado,  sejam  ativos,  reformados,  da  reserva 
remunerada ou ainda as parcelas ou acréscimos que compõem as pensões 
dos pensionistas,  passam a corresponder aos valores nominais referentes 
ao mês de MAR/01, sendo reajustáveis por lei  específica ou por lei  que 
disponha  sobre  revisão  geral  de  remuneração  dos  agentes  públicos 
estaduais,  ficando  expressamente  vedada  a  vinculação  de  quaisquer 
vantagens remuneratórias,  parcelas ou acréscimos pecuniários ao soldo. 
(Nota n° 977/2006/SD/DP-3).

2.0.0.   ALTERAÇÃO DE SARGENTO

2.1.0.   Requerimentos Despachados

2º  Sgt  PM Mat.  930793-1/RPMon,  Leonildo  José  dos  Santos  - 
Correção  da  porcentagem  da  Gratificação  Adicional  pelo  Exercício  de 
Atividades Penosas, Insalubres e Perigosas no percentual de 40% (quarenta por 
cento) do soldo, e não 5% (cinco por cento), como vem recebendo, devendo 
assim receber o retroativo dos 35% (trinta e cinco por cento) restantes, a partir 
de 1º ABR 01 até a presente data, por trabalhar em contato permanente com 
solípedes durante instruções e serviços operacionais, estando sujeito a diversos 
males, tais como: tétano, doenças alérgicas, etc.: - Indeferido, por contrariar 
o disposto no Art. 1º, da Lei Complementar nº 32, de 27 ABR 01, o qual 
determina que todas as parcelas remuneratórias, compreendidas como tais 
as  gratificações,  os  adicionais, as  indenizações,  e  quaisquer  outros 
acréscimos pecuniários, a qualquer título, percebidos pelos membros da 
Polícia Militar do Estado, Casa Militar e Corpo de Bombeiros Militar do 
Estado,  sejam ativos,  reformados,  da  reserva  remunerada ou ainda  as 
parcelas ou acréscimos que compõem as pensões dos pensionistas, passam 
a corresponder aos valores nominais referentes ao mês de MAR/01, sendo 
reajustáveis por lei específica ou por lei que disponha sobre revisão geral 
de  remuneração dos  agentes  públicos  estaduais,  ficando expressamente 
vedada a vinculação de quaisquer vantagens remuneratórias, parcelas ou 
acréscimos pecuniários ao soldo. (Nota n° 983/2006/SD/DP-3).
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2º  Sgt  PM Mat.  930394-4/RPMon,  Hildebrando  Oliveira  Barros 
Júnior - Correção da porcentagem da Gratificação Adicional pelo Exercício de 
Atividades Penosas, Insalubres e Perigosas no percentual de 40% (quarenta por 
cento) do soldo, e não 5% (cinco por cento), como vem recebendo, devendo 
assim  receber  o  retroativo dos 35% (trinta e cinco por cento) restantes, a 
partir de 1º ABR 01 até a presente data, por trabalhar em contato permanente 
com solípedes  durante  instruções e  serviços  operacionais,  estando  sujeito  a 
diversos males, tais como: tétano, doenças alérgicas, etc.:  -  Indeferido, por 
contrariar o disposto no Art. 1º, da Lei Complementar nº 32, de 27 ABR 
01,  o  qual  determina  que  todas  as  parcelas  remuneratórias, 
compreendidas como tais as gratificações, os adicionais, as indenizações, e 
quaisquer  outros  acréscimos  pecuniários,  a  qualquer  título,  percebidos 
pelos  membros  da  Polícia  Militar  do  Estado,  Casa Militar  e  Corpo de 
Bombeiros  Militar  do  Estado,  sejam  ativos,  reformados,  da  reserva 
remunerada ou ainda as parcelas ou acréscimos que compõem as pensões 
dos pensionistas,  passam a corresponder aos valores nominais referentes 
ao mês de MAR/01, sendo reajustáveis por lei específica ou por lei que 
disponha  sobre  revisão  geral  de  remuneração  dos  agentes  públicos 
estaduais,  ficando  expressamente  vedada  a  vinculação  de  quaisquer 
vantagens remuneratórias, parcelas ou acréscimos pecuniários ao soldo. 
(Nota n° 984/2006/SD/DP-3).

3º Sgt PM Mat. 15872-0/RPMon, João Batista Barbosa dos Santos 
-  Correção  da  porcentagem  da  Gratificação  Adicional  pelo  Exercício  de 
Atividades Penosas, Insalubres e Perigosas no percentual de 40% (quarenta por 
cento) do soldo, e não 5% (cinco por cento), como vem recebendo, devendo 
assim receber o retroativo dos 35% (trinta e cinco por cento) restantes, a partir 
de 1º ABR 01 até a presente data, por trabalhar em contato permanente com 
solípedes durante instruções e serviços operacionais, estando sujeito a diversos 
males, tais como: tétano, doenças alérgicas, etc.: - Indeferido, por contrariar 
o disposto no Art. 1º, da Lei Complementar nº 32, de 27 ABR 01, o qual 
determina que todas as parcelas remuneratórias, compreendidas como tais 
as  gratificações,  os  adicionais, as  indenizações,  e  quaisquer  outros 
acréscimos pecuniários, a qualquer título, percebidos pelos membros da 
Polícia Militar do Estado, Casa Militar e Corpo de Bombeiros Militar do 
Estado,  sejam ativos,  reformados,  da  reserva  remunerada  ou  ainda as 
parcelas ou acréscimos que compõem as pensões dos pensionistas, passam 
a corresponder aos valores nominais referentes ao mês de MAR/01, sendo 
reajustáveis por lei específica ou por lei que disponha sobre revisão geral 
de  remuneração  dos  agentes  públicos  estaduais,  ficando expressamente 
vedada a vinculação de quaisquer vantagens remuneratórias, parcelas ou 
acréscimos pecuniários ao soldo. (Nota n° 989/2006/SD/DP-3).

3º Sgt PM Mat. 28895-0/RPMon, Helder Gomes de Matos e Silva - 
Correção  da  porcentagem  da  Gratificação  Adicional  pelo  Exercício  de 
Atividades Penosas, Insalubres e Perigosas no percentual de 40% (quarenta por 
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32 Cap QOPM 1 19445-0 Estênio Alves Gomes de Oliveira
33 Cap QOPM 2 28667-2 Kleywison Diogo da Silva

2) Do QOS:

Nº Posto/QOS Matricula Nome
01 Capitão QOM 980067.0 Amanda  Michellinne Muniz da Silva
02 Capitão QOM 980068.9 Gustavo  Sampaio de Souza Leão
03 Capitão QOM 980069.7 Sandrelli  Araújo Melo
04 Capitão QOM 980070.0 Anirce de A. Cavalcanti Libório
05 Capitão QOM 980073.5 Antônio  Antunes  Melo
06 Capitão QOM 980074.3 Oyama  Arruda Frei Caneca Júnior
07 Capitão QOM 940618.2 Nádia   Maria  Neves  de Santana
08 Capitão QOM 980076.0 Ângelo Cortês de Oliveira
09 Capitão QOD 940495.3 Ricardo Borba de Souza Gonçalves
10 Capitão QOD 940496.1 Cristianne Macêdo de Freitas
11 Capitão QOF 980098.0 Marlos   José Queiroz Ferreira

d) Providências:

A  DEIP  providencie  a  efetivação  da  matrícula  dos  Oficiais  do 
QOPM  e do QOS, no Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais da PMPE/2006;

Sejam os sobreditos Oficiais apresentados à DEIP, no dia 28 de 
junho, para participarem de uma reunião com o Diretor de Ensino, Instrução e 
Pesquisa, às 08 horas, no auditório do CASIS. (Nota nº 031/2006/DEIP/2). 

9.0.0.   COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
 
9.1.0.   Revogação de Licitação

Revogo por razões de interesse público decorrente de fato superveniente, o 
Pregão Eletrônico nº 047/2006. Objeto: Fornecimento de gêneros alimentícios 
p/o 15º BPM, com base no Art. 49 da Lei Federal nº 8.666/93.

(Transcrito do DO nº 118, de 23 JUN 2006)

10.0.0.   COMISSÃO DE LICITAÇÃO

10.1.0.   Avisos de Licitação



Convite nº 003/2006-CL/APMP - Objeto:.Serviço de aplicação de gesso em 
dependências da APMP. Entrega de Propostas até: 28 JUN 06 às 09 horas.
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12 Cap QOF 980098.0 Marlos   José Queiroz Ferreira Inapto
13 Cap QOV 940499.6 Arlindo Mano da Silva Júnior Faltou

c) Resultado final do processo: 

Em conseqüência,  foram aprovados no processo de seleção,   os 
Oficiais  do  QOPM e  dos  QOS,  que  atenderam as  prescrições  contidas  na 
Portaria do Comando Geral nº 855, de 05 JUN 2006, publicada no Boletim 
Geral nº 106, de 07 JUN 2006, estando prontos para efetivarem a matrícula no 
Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais da PMPE, como se segue:

1) Do QOPM:

Nº Posto Matricula Nome
01 Cap QOPM 2056.7 Clodualdo  José da Silva
02 Cap QOPM 2076.1 Marcos Fernandes de Araújo
03 Cap QOPM 21036.6 Obed  Marinho  da Silva
04 Cap QOPM 2059.1 Eduardo  Jorge Amorim da Silva
05 Cap QOPM 2089.3 Renildo  Alves de Barros Cruz
06 Cap QOPM 2055.9 Alfredo Wanderley  de Carvalho
07 Cap QOPM 2049.4 Adilson  Gomes da Silva
08 Cap QOPM 2063.0 Fábio César de  Souza  Lins
09 Cap QOPM 2067.2 Idelfonso Afonso Elias de  Queiroga
10 Cap QOPM 2097.4 Walter  Benjamim de Medeiros Filho
11 Cap QOPM 910579.4 Fabiano  de Cerqueira Luna
12 Cap QOPM 2072.9 Jonas  José Cavalcanti de Souza
13 Cap QOPM 2091.5 Ronaldo Antônio Tavares Ferreira
14 Cap QOPM 2057.5 Clenildo de Azevedo Nunes
15 Cap QOPM 2081.8 Paulo Henrique Santiago Paiva
16 Cap QOPM 2077.0 Marcos Campos de Albuquerque
17 Cap QOPM 2093.1 Sérgio Fernando Cabral da Silva
18 Cap QOPM 22512.6 Valdenise da Silva Salvador
19 Cap QOPM 28880.2 João Roberto Lemos de Arruda
20 Cap QOPM 2066.4 Hélio Brito Gomes
21 Cap QOPM 2078.8 Miguel Ângelo da Rocha Silva
22 Cap QOPM 910603.0 Ricardo Peres da Silva
23 Cap QOPM 25113.5 Lenildo Maurício da Silva
24 Cap QOPM 910568.9 Adelson  Santos da Silva
25 Cap QOPM 910581.6 Fernando Aníbal Rodrigues Lima
26 Cap QOPM 2074.5 Leonardo Augusto de Lima Silva
27 Cap QOPM 2060.5 Evaldo Roque dos Santos Sobrinho
28 Cap QOPM 910583.2 Hercílio  da Fonseca Mamede

29 Cap QOPM 2084.2 Roselito Delmiro da Silva
30 Cap QOPM 26993-0 João Paes do Nascimento Filho
31 Cap QOPM 2052-4 Antônio Vieira de Souza  Júnior
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cento) do soldo, e não 5% (cinco por cento), como vem recebendo, devendo 
assim receber o retroativo dos 35% (trinta e cinco por cento) restantes, a partir 
de 1º ABR 01 até a presente data,  por  trabalhar  em  contato  permanente  com 
solípedes durante instruções e serviços operacionais, estando sujeito a diversos 
males, tais como: tétano, doenças alérgicas, etc.: - Indeferido, por contrariar 
o disposto no Art. 1º, da Lei Complementar nº 32, de 27 ABR 01, o qual 
determina que todas as  parcelas remuneratórias,  compreendidas  como 
tais  as  gratificações,  os  adicionais, as  indenizações,  e  quaisquer  outros 
acréscimos pecuniários, a qualquer título, percebidos pelos membros da 
Polícia Militar do Estado, Casa Militar e Corpo de Bombeiros Militar do 
Estado,  sejam ativos,  reformados,  da  reserva  remunerada ou ainda  as 
parcelas ou acréscimos que compõem as pensões dos pensionistas, passam 
a corresponder aos valores nominais referentes ao mês de MAR/01, sendo 
reajustáveis por lei específica ou por lei que disponha sobre revisão geral 
de  remuneração dos  agentes  públicos  estaduais,  ficando expressamente 
vedada a vinculação de quaisquer vantagens remuneratórias, parcelas ou 
acréscimos pecuniários ao soldo. (Nota n° 990/2006/SD/DP-3).

3.0.0.   ALTERAÇÃO DE CABO

3.1.0.   Requerimentos Despachados

Cb  PM  Mat.  19617-4/DP,  Edmilson  Lacerda  de  Santana  - 
Pagamento  da  diferença  de  13º  de  hora-Aula,  referente  às  horas-aula 
ministradas no ano letivo de 2005, como instrutor da Disciplina de História, do 
Ensino Fundamental  II,  no CPM-DP.:  -  Indeferido,  por não haver obtido 
habitualidade para à concessão do direito no ano de 2005, contrariando o 
que  dispõe  o  Parecer  nº  342/2003  da  Procuradoria  Geral  do  Estado 
(P.G.E). (Nota n° 956/2006/DP-3/SD).

Cb  PM  Mat.  16940-4/RPMon,  Edgelson  Francisco  de  Freitas  - 
Correção  da  porcentagem  da  Gratificação  Adicional  pelo  Exercício  de 
Atividades Penosas, Insalubres e Perigosas no percentual de 40% (quarenta por 
cento) do soldo, e não 5% (cinco por cento), como vem recebendo, devendo 
assim receber o retroativo dos 35% (trinta e cinco por cento) restantes, a partir 
de 1º ABR 01 até a presente data, por trabalhar em contato permanente com 
solípedes durante instruções e serviços operacionais, estando sujeito a diversos 
males, tais como: tétano, doenças alérgicas, etc.: - Indeferido, por contrariar 
o disposto no Art. 1º, da Lei Complementar nº 32, de 27 ABR 01, o qual 
determina que todas as parcelas remuneratórias, compreendidas como tais 
as  gratificações,  os  adicionais, as  indenizações,  e  quaisquer  outros 
acréscimos pecuniários, a qualquer título, percebidos pelos membros da 
Polícia Militar do Estado, Casa Militar e Corpo de Bombeiros Militar do 



Estado,  sejam ativos,  reformados,  da  reserva  remunerada  ou  ainda as 
parcelas ou acréscimos que compõem as pensões dos pensionistas, passam 
a corresponder aos valores nominais referentes ao mês de MAR/01, sendo 
reajustáveis por lei específica ou por lei que disponha  sobre  revisão  geral 
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de  remuneração  dos  agentes  públicos  estaduais,  ficando expressamente 
vedada a vinculação de quaisquer vantagens remuneratórias, parcelas ou 
acréscimos pecuniários ao soldo. (Nota n° 995/2006/SD/DP-3).

Cb PM Mat. 16447-0/RPMon, José do Espírito Santo da Costa - 
Correção  da  porcentagem  da  Gratificação  Adicional  pelo  Exercício  de 
Atividades Penosas, Insalubres e Perigosas no percentual de 40% (quarenta por 
cento) do soldo, e não 5% (cinco por cento), como vem recebendo, devendo 
assim receber o retroativo dos 35% (trinta e cinco por cento) restantes, a partir 
de 1º ABR 01 até a presente data, por trabalhar em contato permanente com 
solípedes  durante   instruções  e   serviços  operacionais,  estando sujeito  a 
diversos males, tais como: tétano, doenças alérgicas, etc.:  -  Indeferido, por 
contrariar o disposto no Art. 1º, da Lei Complementar nº 32, de 27 ABR 
01,  o  qual  determina  que  todas  as  parcelas  remuneratórias, 
compreendidas como tais as gratificações, os adicionais, as indenizações, e 
quaisquer  outros  acréscimos  pecuniários,  a  qualquer  título,  percebidos 
pelos  membros  da  Polícia  Militar  do  Estado,  Casa Militar  e  Corpo de 
Bombeiros  Militar  do  Estado,  sejam  ativos,  reformados,  da  reserva 
remunerada ou ainda as parcelas ou acréscimos que compõem as pensões 
dos pensionistas,  passam a corresponder aos valores nominais referentes 
ao mês de MAR/01, sendo reajustáveis por lei específica ou por lei que 
disponha  sobre  revisão  geral  de  remuneração  dos  agentes  públicos 
estaduais,  ficando  expressamente  vedada  a  vinculação  de  quaisquer 
vantagens remuneratórias, parcelas ou acréscimos pecuniários ao soldo. 
(Nota n° 996/2006/SD/DP-3).

Cb  PM  Mat.  16709-6/RPMon,  Alexandre  Tavares  da  Silva  - 
Correção  da  porcentagem  da  Gratificação  Adicional  pelo  Exercício  de 
Atividades Penosas, Insalubres e Perigosas no percentual de 40% (quarenta por 
cento) do soldo, e não 5% (cinco por cento), como vem recebendo, devendo 
assim receber o retroativo dos 35% (trinta e cinco por cento) restantes, a partir 
de 1º ABR 01 até a presente data, por trabalhar em contato permanente com 
solípedes durante instruções e serviços operacionais, estando sujeito a diversos 
males, tais como: tétano, doenças alérgicas, etc.: - Indeferido, por contrariar 
o disposto no Art. 1º, da Lei Complementar nº 32, de 27 ABR 01, o qual 
determina que todas as parcelas remuneratórias, compreendidas como tais 
as  gratificações,  os  adicionais, as  indenizações,  e  quaisquer  outros 
acréscimos pecuniários, a qualquer título, percebidos pelos membros da 
Polícia Militar do Estado, Casa Militar e Corpo de Bombeiros Militar do 
Estado,  sejam ativos,  reformados,  da  reserva  remunerada  ou  ainda as 
parcelas ou acréscimos que compõem as pensões dos pensionistas, passam 
a corresponder aos valores nominais referentes ao mês de MAR/01, sendo 

reajustáveis por lei específica ou por lei que disponha sobre revisão geral 
de  remuneração dos  agentes  públicos  estaduais,  ficando expressamente 
vedada a vinculação de quaisquer vantagens remuneratórias, parcelas ou 
acréscimos pecuniários ao soldo. (Nota n° 997/2006/SD/DP-3).
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25 Cap QOPM 910603.0 Ricardo Peres da Silva Inapto
26 Cap QOPM 25113.5 Lenildo Maurício da Silva Apto
27 Cap QOPM 910568.9 Adelson  Santos da Silva Com Restrição
28 Cap QOPM 910581.6 Fernando  Aníbal  Rodrigues 

Lima
Apto

29 Cap QOPM 2074.5 Leonardo  Augusto  de  Lima 
Silva

Inapto

30 Cap QOPM 2060.5 Evaldo  Roque  dos  Santos 
Sobrinho

Apto

31 Cap QOPM 910583.2 Hercílio da Fonseca Mamede Apto
32 Cap QOPM 2084.2 Roselito Delmiro da Silva Com Restrição

2) Suplentes do QOPM:
Nº Posto/QOPM Mat. Nome Resultado

01 Cap QOPM 26993-0 João Paes do Nascimento Filho Apto
02 Cap QOPM 2090-7 Romildo Soares da Silva Júnior Faltou
03 Cap QOPM 2085-0 Ronaldo da Silva Gomes Faltou
04 Cap QOPM 2052-4 Antônio Vieira de Souza  Júnior Inapto
05 Cap QOPM 2098-2 Wellington Alves Cruz Faltou
06 Cap QOPM 1   19445-0 Estênio Alves G. de Oliveira Inapto
07 Cap QOPM 2061-3 Edivaldo Heleno de Oliveira Faltou
08 Cap QOPM 28667-2 Kleywison Diogo da Silva Inapto
09 Cap QOPM 2073-7 José Ricardo da Silva Azevedo Faltou
10 Cap QOPM 2083-4 Pierre Verardi Ramos Faltou
11 Cap QOPM 28311-8 Francisco Furtado Moreira Faltou

3) Titulares do QOS:
Nº Posto/QOS Mat. Nome Resultado
01 Cap QOM 980067.0 Amanda   Michellinne  Muniz 

da Silva
Apto

02 Cap QOM 980068.9 Gustavo   Sampaio  de  Souza 
Leão

Apto

03 Cap QOM 980069.7 Sandrelli  Araújo Melo Com Restrição
04 Cap QOM 980070.0 Anirce  de  A.  Cavalcanti 

Libório
Apto

05 Cap QOM 980073.5 Antônio  Antunes  Melo Apto
06 Cap QOM 980074.3 Oyama   Arruda  F.  Caneca 

Júnior
Inapto

07 Cap QOM 940618.2 Nádia   Maria  N. de Santana Com Restrição
08 Cap QOM 980076.0 Ângelo Cortês de Oliveira Apto



09 Cap QOM 980077.8 José  Araújo Holanda  Filho Faltou
10 Cap QOD 940495.3 Ricardo  Borba  de  S. 

Gonçalves
Com Restrição

11 Cap QOD 940496.1 Cristianne Macêdo de Freitas Com Restrição
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06 Cap QOM 980074-3 Oyama   Arruda  Frei  Caneca 
Júnior

Apto

07 Cap QOM 940618-2 Nádia    Maria   Neves   de 
Santana

Apta  com 
Restrição

08 Cap QOM 980076-0 Ângelo Cortês de Oliveira Apto
09 Cap QOM 980077-8 José  Araújo Holanda  Filho Apto
10 Cap QOD 940495-3 Ricardo  Borba  de  Souza 

Gonçalves
Apto com 
Restrição

11 Cap QOD 940496-1 Cristianne Macêdo de Freitas Apto com 
Restrição

12 Cap QOF 980098-0 Marlos   José Queiroz Ferreira Apto
13 Cap QOV 940499-6 Arlindo Mano da Silva Júnior Faltou

b) Exames de aptidão física (avaliatórios)                    

1) Titulares do QOPM:

Nº Posto Mat. Nome Resultado
01 Cap QOPM 2056.7 Clodualdo  José da Silva Apto
02 Cap QOPM 2065-6 Gustavo Henrique de B. Fulgêncio Faltou
03 Cap QOPM 2076.1 Marcos Fernandes de Araújo Apto
04 Cap QOPM 2087.7 Ronaldo Albuquerque  Lima Apto
05 Cap QOPM 21036.6 Obed  Marinho  da Silva Apto
06 Cap QOPM 2059.1 Eduardo  Jorge Amorim da Silva Apto
07 Cap QOPM 2089.3 Renildo  Alves de Barros Cruz Apto
08 Cap QOPM 2055.9 Alfredo Wanderley  de Carvalho Inapto
09 Cap QOPM 2049.4 Adilson  Gomes da Silva Apto
10 Cap QOPM 2063.0 Fábio César de  Souza  Lins Inapto
11 Cap QOPM 2067.2 Idelfonso  Afonso  Elias  de 

Queiroga
Apto

12 Cap QOPM 2097.4 Walter Benjamim de M. Filho Apto
13 Cap QOPM 910579.4 Fabiano  de Cerqueira Luna Inapto
14 Cap QOPM 2072.9 Jonas  José Cavalcanti de Souza Apto
15 Cap QOPM 2091.5 Ronaldo Antônio Tavares Ferreira Apto
16 Cap QOPM 2057.5 Clenildo de Azevedo Nunes Apto
17 Cap QOPM 2081.8 Paulo Henrique Santiago Paiva Apto
18 Cap QOPM 2077.0 Marcos Campos de Albuquerque Apto
19 Cap QOPM 2093.1 Sérgio Fernando Cabral da Silva Inapto
20 Cap QOPM 22512.6 Valdenise da Silva Salvador Inapta

21 Cap QOPM 28880.2 João Roberto Lemos de Arruda Inapto
22 Cap QOPM 28113.1 George Ricardo de Araújo Borba Faltou
23 Cap QOPM 2066.4 Hélio Brito Gomes Inapto
24 Cap QOPM 2078.8 Miguel Ângelo da Rocha Silva Inapto
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Cb  PM  Mat.  13737-5/RPMon,  Luiz  Costa  Neto  -  Correção  da 
porcentagem da Gratificação Adicional pelo Exercício de Atividades Penosas, 
Insalubres e Perigosas no percentual de 40% (quarenta por cento) do soldo, e 
não  5%  (cinco  por cento),  como  vem  recebendo,  devendo  assim  receber o 
retroativo dos 35% (trinta e cinco por cento) restantes, a partir de 1º ABR 01 
até a presente data, por trabalhar em contato permanente com solípedes durante 
instruções e serviços operacionais, estando sujeito a diversos males, tais como: 
tétano, doenças alérgicas, etc.: - INDEFERIDO, por contrariar o disposto no 
Art. 1º, da Lei Complementar nº 32, de 27 ABR 01, o qual determina que 
todas  as  parcelas  remuneratórias,  compreendidas  como  tais  as 
gratificações, os adicionais, as indenizações, e quaisquer outros acréscimos 
pecuniários,  a  qualquer  título,  percebidos  pelos  membros  da  Polícia 
Militar do Estado, Casa  Militar  e  Corpo  de  Bombeiros  Militar  do 
Estado,   sejam ativos,  reformados,  da reserva remunerada ou ainda as 
parcelas ou acréscimos que compõem as pensões dos pensionistas, passam 
a corresponder aos valores nominais referentes ao mês de MAR/01, sendo 
reajustáveis por lei específica ou por lei que disponha sobre revisão geral 
de  remuneração dos  agentes  públicos  estaduais,  ficando expressamente 
vedada a vinculação de quaisquer vantagens remuneratórias, parcelas ou 
acréscimos pecuniários ao soldo. (Nota n° 998/2006/SD/DP-3).

Cb PM Mat. 12886-4/RPMon, José Álvaro da Silva - Correção da 
porcentagem da Gratificação Adicional pelo Exercício de Atividades Penosas, 
Insalubres e Perigosas no percentual de 40% (quarenta por cento) do soldo, e 
não 5% (cinco por  cento),  como vem recebendo,  devendo assim receber  o 
retroativo dos 35% (trinta e cinco por cento) restantes, a partir de 1º ABR 01 
até a presente data, por trabalhar em contato permanente com solípedes durante 
instruções e serviços operacionais, estando sujeito a diversos males, tais como: 
tétano,  doenças alérgicas,  etc.:  -  Indeferido, por contrariar o disposto no 
Art. 1º, da Lei Complementar nº 32, de 27 ABR 01, o qual determina que 
todas  as  parcelas  remuneratórias,  compreendidas  como  tais  as 
gratificações, os adicionais, as indenizações, e quaisquer outros acréscimos 
pecuniários,  a  qualquer  título,  percebidos  pelos  membros  da  Polícia 
Militar do Estado, Casa Militar e Corpo de Bombeiros Militar do Estado, 
sejam ativos, reformados, da reserva remunerada ou ainda as parcelas ou 
acréscimos  que  compõem  as  pensões  dos  pensionistas,  passam  a 
corresponder aos valores nominais referentes ao mês de MAR/01, sendo 
reajustáveis por lei específica ou por lei que disponha sobre revisão geral 
de  remuneração dos  agentes  públicos  estaduais,  ficando expressamente 
vedada a vinculação de quaisquer vantagens remuneratórias, parcelas ou 
acréscimos pecuniários ao soldo. (Nota n° 999/2006/SD/DP-3).



Cb PM Mat. 14775-3/RPMon, Josué Luiz dos Santos - Correção da 
porcentagem da Gratificação Adicional pelo Exercício de Atividades Penosas, 
Insalubres e Perigosas no percentual de 40% (quarenta por cento) do soldo, e 
não  5%  (cinco por cento),  como  vem  recebendo,  devendo  assim  receber  o 
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retroativo dos 35% (trinta e cinco por cento) restantes, a partir de 1º ABR 01 
até a presente data, por trabalhar em contato permanente com solípedes durante 
instruções e serviços operacionais, estando sujeito a diversos males, tais como: 
tétano,  doenças alérgicas,  etc.:  -  Indeferido, por contrariar o disposto no 
Art. 1º, da Lei Complementar nº 32, de 27 ABR 01, o qual determina que 
todas  as  parcelas  remuneratórias,  compreendidas  como  tais  as 
gratificações, os adicionais, as indenizações, e quaisquer outros acréscimos 
pecuniários,  a  qualquer  título,  percebidos  pelos  membros  da  Polícia 
Militar do Estado, Casa Militar e Corpo de Bombeiros Militar do Estado, 
sejam ativos, reformados, da reserva remunerada ou ainda as parcelas ou 
acréscimos  que  compõem  as  pensões  dos  pensionistas,  passam  a 
corresponder aos valores nominais referentes ao mês de MAR/01, sendo 
reajustáveis por lei específica ou por lei que disponha sobre revisão geral 
de  remuneração  dos  agentes  públicos  estaduais,  ficando expressamente 
vedada a vinculação de quaisquer vantagens remuneratórias, parcelas ou 
acréscimos pecuniários ao soldo. (Nota n° 1000/2006/SD/DP-3).

Cb PM Mat. 16433-0/RPMon, João Murilo da Silva - Correção da 
porcentagem da Gratificação Adicional pelo Exercício de Atividades Penosas, 
Insalubres e Perigosas no percentual de 40% (quarenta por cento) do soldo, e 
não  5% (cinco  por  cento),  como vem recebendo,  devendo assim receber  o 
retroativo dos 35% (trinta e cinco por cento) restantes, a partir de 1º ABR 01 
até a presente data, por trabalhar em contato permanente com solípedes durante 
instruções e serviços operacionais, estando sujeito a diversos males, tais como: 
tétano,  doenças alérgicas,  etc.:  -  Indeferido, por contrariar o disposto no 
Art. 1º, da Lei Complementar nº 32, de 27 ABR 01, o qual determina que 
todas  as  parcelas  remuneratórias,  compreendidas  como  tais  as 
gratificações, os adicionais, as indenizações, e quaisquer outros acréscimos 
pecuniários,  a  qualquer  título,  percebidos  pelos  membros  da  Polícia 
Militar do Estado, Casa Militar e Corpo de Bombeiros Militar do Estado, 
sejam ativos, reformados, da reserva remunerada ou ainda as parcelas ou 
acréscimos  que  compõem  as  pensões  dos  pensionistas,  passam  a 
corresponder aos valores nominais referentes ao mês de MAR/01, sendo 
reajustáveis por lei específica ou por lei que disponha sobre revisão geral 
de  remuneração  dos  agentes  públicos  estaduais,  ficando expressamente 
vedada a vinculação de quaisquer vantagens remuneratórias, parcelas ou 
acréscimos pecuniários ao soldo. (Nota n° 1001/2006/SD/DP-3).

Cb PM Mat. 950942-9/RPMon, Ismar José Vieira -  Correção da 
porcentagem da Gratificação Adicional pelo Exercício de Atividades Penosas, 
Insalubres e Perigosas no percentual de 40% (quarenta por cento) do soldo, e 

não 5% (cinco por  cento),  como vem recebendo,  devendo assim receber  o 
retroativo dos 35% (trinta e cinco por cento) restantes, a partir de 1º ABR 01 
até a presente data, por trabalhar em contato permanente com solípedes durante 
instruções e serviços operacionais, estando sujeito a diversos males, tais como: 
tétano, doenças  alérgicas,  etc.: - Indeferido,  por  contrariar  o  disposto  no 
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26 Cap QOPM 25113.5 Lenildo Maurício da Silva Apto
27 Cap QOPM 910568.9 Adelson  Santos da Silva Apto
28 Cap QOPM 910581.6 Fernando Aníbal Rodrigues 

Lima
Apto

29 Cap QOPM 2074.5 Leonardo Augusto de Lima 
Silva

Apto

30 Cap QOPM 2060.5 Evaldo Roque dos Santos 
Sobrinho

Apto

31 Cap QOPM 910583.2 Hercílio  da Fonseca 
Mamede

Apto

32 Cap QOPM 2084.2 Roselito Delmiro da Silva Apto com 
Restrição

2) Suplentes do QOPM:

Nº Posto Mat. Nome Resultado
01 Cap QOPM 26993-0 João  Paes  do  Nascimento 

Filho
Apto

02 Cap QOPM 2090-7 Romildo Soares  da  Silva 
Júnior

Faltou

03 Cap QOPM 2085-0 Ronaldo da Silva Gomes Faltou
04 Cap QOPM 2052-4 Antônio  Vieira  de  Souza 

Júnior
Apto

05 Cap QOPM 2098-2 Wellington Alves Cruz Faltou
06 Cap QOPM 19445-0 Estênio Alves  Gomes  de 

Oliveira
Apto

07 Cap QOPM 2061-3 Edivaldo Heleno de Oliveira Faltou
08 Cap QOPM 28667-2 Kleywison Diogo da Silva Apto
09 Cap QOPM 2073-7 José R. da Silva Azevedo Faltou
10 Cap QOPM 2083-4 Pierre Verardi Ramos Faltou
11 Cap QOPM 2 28311-8 Francisco Furtado Moreira Faltou

3) Titulares do QOS:

Nº Posto Mat. Nome Resultado
01 Cap QOM 980067-0 Amanda  Michellinne Muniz da 

Silva
Apto

02 Cap QOM 980068-9 Gustavo   Sampaio  de  Souza 
Leão

Apto



03 Cap QOM 980069-7 Sandrelli  Araújo Melo Apto com 
Restrição

04 Cap QOM 980070-0 Anirce de ª Cavalcanti Libório Apto
05 Cap QOM 980073-5 Antônio  Antunes  Melo Apto
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Exames médicos (eliminatórios)

1) Titulares do QOPM:

Nº Posto Mat. Nome Resultado
01 Cap QOPM 2056.7 Clodualdo  José da Silva Apto
02 Cap QOPM 2065-6 Gustavo Henrique de B. 

Fulgêncio
Faltou

03 Cap QOPM 2076.1 Marcos Fernandes de Araújo Apto
04 Cap QOPM 2087.7 Ronaldo Albuquerque  Lima Apto
05 Cap QOPM 21036.6 Obed  Marinho  da Silva Apto
06 Cap QOPM 2059.1 Eduardo  Jorge Amorim da 

Silva
Apto

07 Cap QOPM 2089.3 Renildo  Alves de Barros 
Cruz

Apto

08 Cap QOPM 2055.9 Alfredo Wanderley  de 
Carvalho

Apto

09 Cap QOPM 2049.4 Adilson  Gomes da Silva Apto
10 Cap QOPM 2063.0 Fábio César de  Souza  Lins Apto
11 Cap QOPM 2067.2 Idelfonso Afonso E. de 

Queiroga
Apto

12 Cap QOPM 2097.4 Walter  Benjamim de 
Medeiros Filho

Apto

13 Cap QOPM 910579.4 Fabiano  de Cerqueira Luna Apto
14 Cap QOPM 2072.9 Jonas  José Cavalcanti de 

Souza
Apto

15 Cap QOPM 2091.5 Ronaldo Antônio Tavares 
Ferreira

Apto

16 Cap QOPM 2057.5 Clenildo de Azevedo Nunes Apto
17 Cap QOPM 2081.8 Paulo Henrique Santiago 

Paiva
Apto

18 Cap QOPM 2077.0 Marcos Campos de 
Albuquerque

Apto

19 Cap QOPM 2093.1 Sérgio Fernando Cabral da 
Silva

Apto

20 Cap QOPM 22512.6 Valdenise da Silva Salvador Apto
21 Cap QOPM 28880.2 João Roberto Lemos de 

Arruda
Apto

22 Cap QOPM 28113.1 George Ricardo de Araújo 
Borba

Apto

23 Cap QOPM 2066.4 Hélio Brito Gomes Apto
24 Cap QOPM 2078.8 Miguel Ângelo da Rocha 

Silva
Apto

25 Cap QOPM 910603.0 Ricardo Peres da Silva Apto

04 DE JULHO DE 2006 09
_______________________________________________________________

Art. 1º, da Lei Complementar nº 32, de 27 ABR 01, o qual determina que 
todas  as  parcelas  remuneratórias,  compreendidas  como  tais  as 
gratificações, os adicionais, as indenizações, e quaisquer outros acréscimos 
pecuniários,  a   qualquer   título,   percebidos  pelos   membros  da  Polícia 
Militar do Estado, Casa Militar e Corpo de Bombeiros Militar do Estado, 
sejam ativos, reformados, da reserva remunerada ou ainda as parcelas ou 
acréscimos  que  compõem  as  pensões  dos  pensionistas,  passam  a 
corresponder aos valores nominais referentes ao mês de MAR/01, sendo 
reajustáveis por lei específica ou por lei que disponha sobre revisão geral 
de  remuneração dos  agentes  públicos  estaduais,  ficando expressamente 
vedada a vinculação de quaisquer vantagens remuneratórias, parcelas ou 
acréscimos pecuniários ao soldo. (Nota n° 1002/2006/SD/DP-3).

4.0.0.   ALTERAÇÃO DE SOLDADO

4.1.0.   Requerimentos Despachados

Sd PM Mat. 980599-0/DF, Woner Wanderley da Silva - Pagamento 
da  diferença  de  13º  de  hora-aula,  referente  a  200  (duzentas)  horas-aula 
percebidas  durante  o  ano  letivo  de  2004,  como orientador  educacional,  no 
Curso diurno do  ensino  médio do Colégio da Polícia Militar (CPM/DP):  - 
Indeferido,  por  não  haver  obtido  habitualidade  para  à  concessão  do 
direito no ano de 2004, contrariando o que dispõe o Parecer nº 342/2003 da 
Procuradoria Geral do Estado (P.G.E). (Nota n° 951/2006/DP-3/SD).

Sd PM Mat 25983-7/4º BPM, Marco Antônio da Silva - Concessão 
do Adicional de Estabilidade Financeira na Gratificação de Representação de 
Motorista, em virtude de exercer a referida função desde 1987 até o dia 1º JUN 
02, data em que deixou de receber a aludida gratificação:  -  Deferido  apenas 
quanto a estabilidade financeira na inatividade (modalidade incorporação 
ordinária aos proventos), nos termos do Art. 9º, da Lei nº 10.930, de 19 
JUL  93,  de  acordo  com  o  Parecer  PGE  nº  001,  de  06  JUN  04  e 
Encaminhamento  nº  068/DEAJA,  de  06  SET  05,  a  qual  deverá  ser 
convertida em parcela autônoma de vantagem pessoal, nos termos do Art. 
14,  da  Lei  Complementar  nº  78,  de  18  NOV  05,  quando  de  sua 
implementação, por haver o requerente, comprovadamente, percebido a 
referida vantagem por mais de 05 (cinco) anos consecutivos, completados 
após 1º AGO 93 e anteriores a 08 JUL 96, face as informações prestadas 
pela Diretoria de Finanças. (Nota n° 964/2006/SD/DP-3).

Sd  PM  Mat.  26614-0/21º  BPM,  Ednaldo  Campos  da  Silva  - 
Concessão  do  adicional  de  férias  relativo  ao  ano  de  2003,  por  não  haver 
percebido até a presente data em razão de haver se afastado do exercício do seu 
cargo, pelo período de 03 (três) meses, para concorrer a mandato eletivo, tendo 
reassumido o exercício de seu cargo em 05 OUT 04 e entrado em gozo da 
referidas férias, a partir de 1º NOV 04: - Deferido, nos termos do Art. 77, da 
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Lei nº 10.426, de 27 ABR 90, na nova redação conferida pela Lei nº 10.455, 
de 09 JUL 90, observados os critérios definidos pelo Decreto nº 25.208, de 
10 FEV 03, face as informações contidas no Ofício nº 0423/1ª Seção/21º 
BPM, de 24 ABR 06. (Nota n° 967/2006/SD/DP-3).

Sd PM Mat. 950860-0/5º BPM, Marcos Sandro Ramos de Oliveira 
-  Concessão do adicional de férias relativo ao ano de 2004,  por não haver 
percebido até a presente data, em razão de encontrar-se em gozo de licença 
especial no período de 25 JUL 05 a 25 OUT 05 e haver gozado as referidas 
férias a partir de 1º NOV 05:  -  Deferido,  nos termos do Art. 77, da Lei nº 
10.426, de 27 ABR 90, na nova redação conferida pela Lei nº 10.455, de 09 
JUL 90, observados os critérios definidos pelo Decreto nº 25.208, de 10 
FEV 03, face as informações contidas no ofício nº 346/P//1/5º BPM, de 24 
ABR 06 . (Nota n° 968/2006/SD/DP-3).

Sd PM Mat. 18120-0/BPChoque, Gilmar Batista de Albuquerque - 
Pagamento em ressarcimento,  da  incidência  do desconto do FUNAFIN nos 
contracheques referentes aos 13º Salários dos anos de 2000 a 2005, pagos nos 
exercícios dos referidos anos: - Indeferido, por contrariar o disposto no Art. 
70, da Lei Complementar nº 28, de 14 JAN 00, na nova redação conferida 
pela Lei Complementar nº 041,  de 26 DEZ 01, que fixa a contribuição 
mensal dos segurados para os fundos criados pela aludida LCE nº 28/00, 
no montante de 13,5% (treze vírgula  cinco  por  cento) da  remuneração 
percebida  a  qualquer  título,  excluídas  apenas,  as  importâncias  pagas 
relativas  ao  adicional  de  férias,  as  verbas  de  caráter  exclusivamente 
indenizatório  como  tais  definidas  em  lei,  abono  de  permanência  e  as 
parcelas  em  decorrência  do  exercício  de  cargos  comissionados  ou  de 
função gratificada, previstas no § 1º, incisos I a IX, do Art. 70 do mesmo 
diploma legal, com suas alterações posteriores. (Nota n° 969/2006/SD/DP-
3).

5.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE ATO GOVERNAMENTAL

O Exmo. Sr. Governador do Estado assinou os seguintes atos:

Nº 1441 - Considerar autorizados os afastamentos do Estado, tendo 
em vista solicitação do Secretário Executivo de Coordenação, da Secretaria de 
Defesa Social, do Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco, Cel 
PM Cláudio  José  da  Silva,  do  Comandante  Geral  do  Corpo  de  Bombeiros 
Militar  de Pernambuco,  Cel BM Ricardo Antônio Alves Santana,  do Chefe 
Geral de Polícia Civil, Djalma José Gonçalves Raposo, do Chefe da Unidade 
de Análise e Planejamento – Inteligência,  Romano José Carneiro da Cunha 
Costa, e do Gerente Geral do CIODS, Carlos Alexandre Dias Perez, para, em 
Fortaleza – CE, no período de 18 a 20 JUN 2006, participarem do Seminário 
Executivo Sul-Americano de Segurança Pública da IACP, sem ônus para  o 
Estado de Pernambuco.
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R E S O L V E:

Art.1º – Nomear  para  integrarem  o  Comitê  de  Planejamento 
Estratégico da Polícia Militar, os oficiais abaixo relacionados:

Presidente

- Cel PM José Roberto Pereira de Carvalho 

Membros

- Cel PM José Antônio Neto;
- Cel PM Romero Queiroz Ribeiro;
- Cel PM Romero de Paiva Souza;
- Cel PM Roberto Gonçalves de Melo;
- Cel PM Ewerton José Braz Miranda; 
- Cel PM Alexandre José de Souza Brito;
- Ten-Cel PM Ricardo de Holanda Cavalcanti;
- Maj PM Antônio Pereira de Barros Filho;
- Maj PM Maria José Ferreira Viana;
- Maj PM José Henrique Marinho de Barros; 
- Maj PM Alexandre Carneiro Gomes de Melo; 
- Maj PM Ney Ricardo de Meireles.

Parágrafo  Único –  Os  oficiais  acima  nomeados  substituem  os 
integrantes do Comitê instituído em 2004;

Art.2º – Autorizar, desde já, os contatos necessários com a SARE e 
a SUTEC/SDS visando ao assessoramento técnico dos trabalhos do Comitê;

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

8.0.0.   COORDENADORIA DE ALTOS ESTUDOS POLICIAIS

8.1.0.   Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais do Ano de 2006

8.1.1.   Resultado do Processo Seletivo para Matrícula

Dando-se  cumprimento ao determinado na Portaria do Comando 
Geral nº 855, de 05 JUN 2006, publicada no Boletim Geral nº 106, de 07 JUN 
2006, na qual são convocados Capitães do QOPM e do QOS da PMPE para 
participarem  do  processo  de  matrícula  no  Curso  de  Aperfeiçoamento  de 
Oficiais  da  PMPE/2006,  realizou-se,  conforme  o  calendário  divulgado,  os 
exames de saúde e físicos, tendo os seguintes resultados:



12 BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0 123 
________________________________________________________________

R E S O L V E: 

I – Conceder em prorrogação, para efeito de regularização, mais 02 
(dois)  anos  de  licença  sem  vencimentos  para  tratar  de  interesse  particular 
(LTIP), a/c de 21 ABR 2006, com fundamento no Art. 130, da Lei nº 6.123, de 
20 JUL 68, na nova redação conferida pelo Art. 5º da Lei Complementar nº 16, 
de 08 JAN 96, c/c o Art. 12, do Decreto nº 22.425, de 05 JUL 00, à servidora 
pública  desta Corporação,  Enfermeira PCPM-NS,  Mat.  940638-7,  Maria  do 
Bom Parto de Santana; 

II – Registrar que a requerente declarou que não deseja continuar 
contribuindo para o FUNAFIN durante o período da L.T.I.P. 

(Transcrita do DOE  nº 118, de 23 JUN 2006)

--oo(0)oo--

Nº 936, de 15 JUN 2006

            EMENTA: Concessão de Licença para Tratar de  Interesse 
                                 Particular

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Art. 101, Inciso X, do Decreto n° 17.589, de 16 JUN 94, 

R E S O L V E: 

I – Conceder 02 (dois) anos de licença sem vencimentos para tratar 
de interesse particular (LTIP), a/c de 07 JUL 2006, com fundamento no Art. 
130, da Lei nº 6.123, de 20 JUL 68, na nova redação conferida pelo Art. 5º da 
Lei Complementar nº 16, de 08 JAN 96, c/c o Art. 12, do Decreto nº 22.425, de 
05 JUL 00,  à  servidora pública desta  Corporação,  Auxiliar  de Enfermagem 
PCPM-NM, Mat. 940552-6, Maria Sônia Barbosa;

II – Registrar que a requerente declarou que não deseja continuar 
contribuindo para o FUNAFIN durante o período da L.T.I.P.

(Transcrita do DOE nº 118, de 23 JUN 2006)

7.0.0.   PORTARIAS DO COMANDO GERAL

Nº 988, de 19 JUN 2006

EMENTA: Nomeia integrantes do Comitê de Planejamen-
                     to Estratégico e dá outras providências

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Art.101, Inciso VI, do Regulamento Geral da Polícia Militar,  aprovado 
pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, considerando a necessidade de revisão e 
atualização do Plano Estatégico da Corporação, 
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Nº 1442 - Considerar autorizado o afastamento do Estado, tendo 
em vista solicitação do Secretário Executivo de Coordenação, da Secretaria de 
Defesa Social, do Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco, Cel 
PM  Cláudio  José  da  Silva,  para,  em Porto Velho – RO e Manaus – AM, 
no  período de 25 a  27 MAI 2006,  participar  das  visitas  às  Instalações  do 
Quarto  Centro Integrado  de  Defesa  Social  e  Controle  de Tráfego Aéreo  – 
CINDACTA-IV e do Sistema de Proteção da Amazônia – SIPAM, ficando a 
cargo do Estado de Pernambuco apenas as despesas referentes às diárias.

(Transcritos do DOE  nº 118, de 23 JUN 2006)

6.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS

6.1.0.   Da Polícia Militar de Pernambuco

Nº 735, de 17 MAI 2006

              EMENTA: Prorrogação  de  Licença  para  Tratar  de  In-
                                   teresse Particular

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Art. 101, Inciso X, do Decreto n° 17.589, de 16 JUN 94, 

R E S O L V E: 

I – Conceder em prorrogação, para efeito de regularização, mais 02 
(dois)  anos  de  licença  sem vencimentos  para  tratar  de  interesse  particular 
(LTIP), a/c de 1º ABR 2006, com fundamento no Art. 130, da Lei nº 6.123, 20 
JUL 68, na nova redação conferida pelo Art. 5º da Lei Complementar nº 16, de 
08 JAN 96, c/c o Art. 12, do Decreto nº 22.425, de 05 JUL 00, ao servidor 
público desta Corporação, Médico I SM-1, lotado no CMH, Mat. 980146-4, 
Clóvis de Souza Barbosa Neto; 

II – Registrar que o requerente não fez opção quanto a contribuição 
para o FUNAFIN durante o período da L.T.I.P. 

(Republicada por haver saído com incorreção no DOE  nº 93, de 19 MAI 
2006)

(Transcrita do DOE  nº 118, de 23 JUN 2006)

--oo(0oo--

Nº 736, de 17 MAI 2006
 
            EMENTA: Prorrogação de Licença para Tratar de Interesse 
                                Particular

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Art. 101, Inciso X, do Decreto n° 17.589, de 16 JUN 94, 
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R E S O L V E: 

I – Conceder em prorrogação, para efeito de regularização, mais 02 
(dois)  anos  de  licença  sem  vencimentos  para  tratar  de  interesse  particular 
(LTIP), a/c de 21 ABR 2006, com fundamento no Art. 130, da Lei nº 6.123, de 
20 JUL 68, na nova redação conferida pelo Art. 5º da Lei Complementar nº 16, 
de 08 JAN 96, c/c o Art. 12, do Decreto nº 22.425, de 05 JUL 00, à servidora 
pública  desta Corporação,  Enfermeira PCPM-NS,  Mat.  940638-7,  Maria  do 
Bom Parto de Santana; 

II – Registrar que a requerente declarou que não deseja continuar 
contribuindo para o FUNAFIN durante o período da L.T.I.P. 

(Transcrita do DOE  nº 118, de 23 JUN 2006)

--oo(0)oo--

Nº 936, de 15 JUN 2006

            EMENTA: Concessão de Licença para Tratar de  Interesse 
                                 Particular

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Art. 101, Inciso X, do Decreto n° 17.589, de 16 JUN 94, 

R E S O L V E: 

I – Conceder 02 (dois) anos de licença sem vencimentos para tratar 
de interesse particular (LTIP), a/c de 07 JUL 2006, com fundamento no Art. 
130, da Lei nº 6.123, de 20 JUL 68, na nova redação conferida pelo Art. 5º da 
Lei Complementar nº 16, de 08 JAN 96, c/c o Art. 12, do Decreto nº 22.425, de 
05 JUL 00,  à  servidora pública desta  Corporação,  Auxiliar  de Enfermagem 
PCPM-NM, Mat. 940552-6, Maria Sônia Barbosa;

II – Registrar que a requerente declarou que não deseja continuar 
contribuindo para o FUNAFIN durante o período da L.T.I.P.

(Transcrita do DOE nº 118, de 23 JUN 2006)

7.0.0.   PORTARIAS DO COMANDO GERAL

Nº 988, de 19 JUN 2006

EMENTA: Nomeia integrantes do Comitê de Planejamen-
                     to Estratégico e dá outras providências

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Art.101, Inciso VI, do Regulamento Geral da Polícia Militar,  aprovado 
pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, considerando a necessidade de revisão e 
atualização do Plano Estatégico da Corporação, 
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Nº 1442 - Considerar autorizado o afastamento do Estado, tendo 
em vista solicitação do Secretário Executivo de Coordenação, da Secretaria de 
Defesa Social, do Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco, Cel 
PM  Cláudio  José  da  Silva,  para,  em Porto Velho – RO e Manaus – AM, 
no  período de 25 a  27 MAI 2006,  participar  das  visitas  às  Instalações  do 
Quarto  Centro Integrado  de  Defesa  Social  e  Controle  de Tráfego Aéreo  – 
CINDACTA-IV e do Sistema de Proteção da Amazônia – SIPAM, ficando a 
cargo do Estado de Pernambuco apenas as despesas referentes às diárias.

(Transcritos do DOE  nº 118, de 23 JUN 2006)

6.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS

6.1.0.   Da Polícia Militar de Pernambuco

Nº 735, de 17 MAI 2006

              EMENTA: Prorrogação  de  Licença  para  Tratar  de  In-
                                   teresse Particular

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Art. 101, Inciso X, do Decreto n° 17.589, de 16 JUN 94, 

R E S O L V E: 

I – Conceder em prorrogação, para efeito de regularização, mais 02 
(dois)  anos  de  licença  sem vencimentos  para  tratar  de  interesse  particular 
(LTIP), a/c de 1º ABR 2006, com fundamento no Art. 130, da Lei nº 6.123, 20 
JUL 68, na nova redação conferida pelo Art. 5º da Lei Complementar nº 16, de 
08 JAN 96, c/c o Art. 12, do Decreto nº 22.425, de 05 JUL 00, ao servidor 
público desta Corporação, Médico I SM-1, lotado no CMH, Mat. 980146-4, 
Clóvis de Souza Barbosa Neto; 

II – Registrar que o requerente não fez opção quanto a contribuição 
para o FUNAFIN durante o período da L.T.I.P. 

(Republicada por haver saído com incorreção no DOE  nº 93, de 19 MAI 
2006)

(Transcrita do DOE  nº 118, de 23 JUN 2006)

--oo(0oo--

Nº 736, de 17 MAI 2006
 
            EMENTA: Prorrogação de Licença para Tratar de Interesse 
                                Particular

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Art. 101, Inciso X, do Decreto n° 17.589, de 16 JUN 94, 


